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PARECER Nº 273/17 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0075/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Souza Santos, que visa 
instituir o “Programa de Orientação e de Prevenção de Acidentes Domésticos com Crianças” 
que funcionará no âmbito do Município de São Paulo. 

A presente propositura traz como justificativa, em suma, a necessidade de prevenção 
de acidentes domésticos, especialmente em crianças, com consequências graves e até mesmo 
irreversíveis, tendo em vista o elevado número de acidentes domésticos atestado pela criação 
do Comitê de Prevenção de Acidentes na Infância pela Sociedade Brasileira de Pediatria e a 
adesão do Brasil à Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças da Organização 
das Nações Unidas (ONU). 

De acordo com o art. 2º do projeto, o programa será executado nas unidades básicas 
de saúde, escolas, creches e demais espaços de convivência comunitária existentes no 
Município, em que são atendidas gestantes, mães e crianças. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que visa 
resguardar e proteger a saúde de nossas crianças, encontrando fundamento no art. 24, inciso 
XII, da Carta Magna, que estabelece competir concorrentemente à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar sobre proteção e defesa da saúde e também aos Municípios, a quem 
cabe suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, nos limites do interesse local 
(art. 30, incisos I e II). 

Também o art. 23, inciso II, da Constituição Federal, dispõe sobre a competência 
comum dos entes federados para cuidar da saúde. 

O artigo 213, incisos I e III, da Lei Orgânica do Município estabelece, por sua vez, que 
o Município, com participação da comunidade, deverá desenvolver políticas que visem o bem 
estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, e o atendimento integral do 
indivíduo.  

 

A proposta, além de ter por objetivo a proteção da saúde, está inserida no âmbito do 
Poder de Polícia, que consiste na faculdade do Poder Público em impor ações ou omissões 
aos particulares no resguardo e na atenção do interesse público. 

Hely Lopes Meirelles, em sua obra “Direito Municipal Brasileiro” (6ª ed., pg.363, Editora 
Malheiros) trata dos limites e do alcance do exercício desse poder: 

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos ou 
particulares abertos à frequência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem como 
aos veículos de transporte coletivo. As medidas de segurança se concretizam em inspeções 
permanentes dos locais e recintos de frequência pública; na obrigatoriedade de saídas de 
emergência, na exigência de equipamentos contra incêndio; na limitação de lotação e demais 
providências que visem à incolumidade e ao conforto dos frequentadores em geral." 

Cabe observar que a norma, como se encontra redigida, se aplicará também aos 
estabelecimentos de ensino e espaços de convivência comunitária privados, aspecto relevante 
na medida em que, embora particulares, são de frequência pública, atingindo, potencialmente, 
toda a coletividade.  
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Com relação aos estabelecimentos integrantes da rede pública municipal e unidades 
básicas de saúde, cumpre registrar que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa 
privativa ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, 
como, aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava respaldo na 
Constituição Federal. 

Há que se observar ainda que, embora em regra a imposição de prestações materiais 
seja questão adstrita à esfera administrativa do Executivo, cujo Chefe exerce os atos de 
governo, o STF tem assegurado o atendimento dessas prestações materiais no que entende 
ser o seu grau mínimo de efetividade, conforme se extrai da lição do Ministro Gilmar Ferreira 
Mendes: 

"A Constituição brasileira acolheu essa garantia do mínimo social. O art. 201, § 5º, da 
Constituição, estabelece o salário mínimo cmo piso dos benefícios  previdenciários, e o 
Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência sedimentada no sentido de que essa norma é 
auto-aplicável.  

... 

A jurisprudência do STF também registra precedentes em que, para se obviar que 
normas de cunho social, ainda que de feitio programático, convertam-se em 'promessa 
constitucional  inconsequente', são reconhecidas obrigações mínimas que, com base nelas, o 
Estado deve safisfazer – como nos vários casos em que se proclamou o direito de pacientes de 
AIDS a receber medicamentos gratuitos dos Poderes Públicos. " (Direito Constitucional 
Brasileiro, 2ª ed., fls. 263. Grifo nosso). 

Por fim, cumpre observar que as crianças e os adolescentes pertencem a uma classe 
de sujeitos especiais – assim como os idosos e as pessoas com deficiência – aos quais o 
ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial.  

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7º, 
parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o 
adolescente são considerados prioridade absoluta do Município.  

Nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária a 
realização de 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
para deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 19/04/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB – Presidente 

Caio Miranda Carneiro – PSB 

Claudinho de Souza – PSDB 

Edir Sales – PSD 

Janaína Lima – NOVO 

Reis – PT 

Rinaldi Digilio – PRB - relator 

Sandra Tadeu – DEM 

Zé Turin – PHS 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/04/2017, p. 120 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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